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CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PARECER

 

Mensagem nº 9313/ 2024

 

Proposição n.º 133/2024 – Poder Executivo

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 9.313, de 13 de dezembro
de 2024, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO
ESPECIAL.”

 

O Chefe do Executivo, em conformidade com o que dispõem os artigos 42 e 43, inciso II, §1º, da Lei
Federal nº 4.320/64, esclarece que os motivos que justificam o Projeto de Lei em análise são os seguintes:

 

“A propositura, em conformidade com o que dispõe o art. 41, II, e o art. 43, § 1°, 1, ambos
da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, autoriza a criação de crédito especial,
no montante de R$ 29.731.605.97 (vinte e nove milhões setecentos e trinta e um mil
seiscentos e cinco reais e noventa e sete centavos), na forma de seus Anexos l e II.

O crédito especial em comento visa criar 5 (cinco) ações orçamentárias para a
Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do Ceará (Cogerh), entidade vinculada à
Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH), acarretando sua inclusão na Lei n° 18.664, de 28
de dezembro de 2023, (Lei Orçamentária Anual de 2024), em conformidade com o que
d i s p õ e  o  a r t .  1 5  e  o  a r t .
42, ambos da Lei Estadual n° 18.430, de 21 de julho de 2023 (Lei de Diretrizes
Orçamentárias-2024).

10 de 20



As novas ações a serem incluídas no orçamento da Cogerh estão elencadas a seguir:
14062 - Aquisição de Equipamentos para as Áreas de Fiscalização do Uso dos Recursos
Hídricos, vinculada ao Programa 341 - Planejamento e Gestão Participativa dos Recursos
Hídricos: e as ações 14001 - Instalação de Macromedidores, 14002 - Revitalização das
Estruturas dos Canais, 14004 - Revitalização de Estações de Bombeamento e 14006 -
Recuperação das Barragens Monitoradas, vinculadas ao Programa 342 - Oferta Hídrica
p a r a  M ú l t i p l o s
Usos.

Os recursos para atender às despesas previstas neste Projeto de Lei correspondem a
valores provenientes de Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres
d a
União, na forma do art. 43, § 1°, II, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964.”

 

É o relatório. Opino.

 

O presente parecer jurídico tem por finalidade analisar o Projeto de Lei encaminhado pelo Exmo. Sr.
Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 9.313, de 13 de dezembro de 2024, que 

. A propositura fundamenta-se nas disposições dos artigos 42"autoriza a abertura de crédito especial"
e 43, inciso II, § 1º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e atende ao regime jurídico
aplicável à execução orçamentária e financeira do Estado, especialmente em relação às Leis Estadual nº
18.430/2023 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO 2024) e nº 18.664/2023 (Lei Orçamentária Anual -
LOA 2024).

 

O crédito especial, no valor total de R$ 29.731.605,97 (vinte e nove milhões, setecentos e trinta e um
, objetiva a criação de cinco novas açõesmil, seiscentos e cinco reais e noventa e sete centavos)

orçamentárias para a Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos do Ceará (Cogerh), entidade vinculada
à Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH). As ações estão alinhadas aos programas governamentais 341 - 

 e 342 - Planejamento e Gestão Participativa dos Recursos Hídricos Oferta Hídrica para Múltiplos
, conforme especificação detalhada no texto da justificativa.Usos

 

De acordo com o Governo do Estado, os recursos necessários à implementação das ações decorrem de 
, em conformidade com ooutras transferências de convênios ou instrumentos congêneres da União

artigo 43, § 1º, inciso II, da Lei Federal nº 4.320/1964, o que demonstra a regularidade da fonte de
custeio.

 

Adentrando especificamente na temática referente aos créditos especiais, destacamos, adiante, as
disposições constitucionais federais relativas à contração de empréstimos públicos.

 

Créditos especiais, como se sabe, são créditos adicionais ao orçamento, necessários para aplicação do
recurso em atividade que não teve dotação anterior, isto é, cria recursos onde antes não havia dotação
orçamentária. Considerando que o orçamento é instrumentalizado por meio de lei ordinária, há a
necessidade de lei posterior para permitir a designação de créditos adicionais, que passe mais uma vez
pelo trâmite do processo legislativo.
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Acerca do tema, preceituam o art. 167, V, da Constituição Federal, e o art. 205, IV, da Constituição
Estadual, que a abertura de crédito especial, ou seja, aquele não previsto ordinariamente no orçamento,
depende de autorização legislativa, exigência esta que o Poder Executivo busca atender com o presente
projeto de Lei. Vejamos:

 

CF/88:

 

Art. 167. São vedados:

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem
indicação dos recursos correspondentes;

 

***

Constituição do Estado do Ceará:

 

Art. 205. São vedados:

IV - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização legislativa e sem
indicação dos recursos correspondentes;

 

Os referidos dispositivos constitucionais determinam, ainda, que a autorização para abertura de crédito
especial ou suplementar fica subordinada a indicação dos recursos correspondentes, restando tal requisito
cumprido pelo art. 3º da propositura.

 

O art. 4º do projeto, ao modificar as metas e estruturas de programas constantes no Plano
, para incluir novas ações orçamentárias, observa o disposto no art. 5º, § 5º da LeiPlurianual 2024-2027

de Responsabilidade Fiscal, a seguir transcrita:

 

Art. 5º (...)

§5º A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a
um exercício financeiro que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize
a sua inclusão, conforme disposto no §1o do art. 167 da Constituição.

 

Ademais, cumpre destacar que o projeto observa o princípio da transparência orçamentária, insculpido no
art. 48 da Lei de Responsabilidade Fiscal, garantindo ampla publicidade e clareza na inclusão das novas
ações orçamentárias.
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No tocante ao equilíbrio orçamentário, observa-se que a previsão de recursos provenientes de
transferências de convênios ou instrumentos congêneres assegura o cumprimento dos artigos 1º e 4º da
Lei de Responsabilidade Fiscal, garantindo que a despesa criada pelo crédito especial possui fonte de
custeio regular e equilibrada.

 

Outrossim, ainda acerca do tema da proposição, destaque-se que a União, os Estados e o Distrito Federal
detêm competência legislativa concorrente para legislar sobre orçamento, nos termos do art. 24, inciso II,
da Constituição Federal de 1988. Senão, vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

II - orçamento; (grifo inexistente no original)

 

No que se refere ao quesito de iniciativa legislativa, a propositura, uma vez que pretende a abertura de
crédito especial ao orçamento anual do Poder Executivo, se encontra em conformidade com a exigência
contida na Constituição do Estado, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a competência privativa para
propor projeto de lei relativo ao tema retratado na presente proposição, tal como se vê no dispositivo
abaixo, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e
orçamento anual.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a iniciativa de leis que
disponham sobre as matérias da competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador
do Estado e Deputados Estaduais. (grifos inexistentes no original)

 

            No que concerne à projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inc. III da Carta Magna Estadual, in
verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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            Da mesma forma, dispõe o Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022):

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60): IV - ao
governador do Estado;

 

            Isso posto, constata-se que a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

            Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da mensagem n°
9.256/2024, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER FAVORÁVEL à
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

            É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

                       PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: SIM, APROVADO EM 17/12/2024.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 133/2024

 (oriunda da mensagem nº 9.313, de autoria do Poder Executivo)

 

AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL.

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM nº 133/2024, oriunda da Mensagem nº 9.313, proposta pelo Poder Executivo,
que autoriza a abertura de crédito especial.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que: “A propositura, em conformidade com o que
dispõem o art. 41, II, e o art. 43, § 1º, I, ambos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,
autoriza a criação de crédito especial, no montante de R$ 29.731.605,97 (vinte e nove milhões
setecentos e trinta e um mil seiscentos e cinco reais e noventa e sete centavos), na forma de seus
Anexos I e II”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.
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É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
ordinária nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58 O processo legislativo compreende a elaboração de:

 III – leis ordinárias;

 

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

 

Art. 88 Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos
nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

 

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):
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 IV - ao Governador do Estado;

 

Referida mensagem, conforme retromencionado, autoriza a abertura de crédito especial. Nesse sentido,
faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal para
legislar sobre orçamento, detendo a União competência para expedir normas gerais, e os Estados, por sua
vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24, inciso II, da CF/88. Vejamos:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

II - orçamento;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

Em relação ao tema proposto, o artigo 167, inciso V, da Constituição Federal e o artigo 205, inciso IV, da
Constituição Estadual, estabelecem que a abertura de um crédito especial, que não está regularmente
previsto no orçamento, requer autorização legislativa. Esta é uma condição que o Poder Executivo
pretende cumprir através deste projeto de lei. Analisemos:

 

Constituição Federal de 1988:

Art. 167. São vedados:

(...)

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia
autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;

 

Constituição do Estado do Ceará

Art. 205. São vedados:

(...)

IV - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia
autorização legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;
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Por fim, acerca do quesito de iniciativa legislativa, a propositura aborda matéria efetivamente de
competência privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 60, §2º, da
Constituição Estadual.

Portanto, tendo em vista que a , oriunda da Mensagem nº 9.313, propostaMENSAGEM Nº 133/2024
pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídico-constitucionais,
apresentamos  a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

 

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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